




PREMISSAS

VPerspectiva constitucional
VDuração razoável do processo
VDignidade da pessoa humana

VProcesso trabalhista
VVerbas de natureza alimentar
VSobrevivência do credor

VNovos paradigmas do processo contemporâneo
VEficiência
VCooperação



EXECUÇÃO TRABALHISTA

OBSTÁCULOS À SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA
V Questões culturais
V Emaranhado de normas
V Falta de estímulo ao pagamento

MUDANÇAS ADVINDAS COM A REFORMA TRABALHISTA
V Dificultaram o início da execução
V Prejudicaram a correção
V Facilitaram a postergação do pagamento



(IN)CONSTITUCIONALIDADES

Lei nº 13.467/2017
CLT
1) Art . 11-A äCONSTITUCIONAL
2) Art . 876, parágrafo único äCONSTITUCIONAL
3) Art . 878 äINTERPRETAÇÃOCONFORMEÀ CONSTITUIÇÃO
4) Art . 879,Ä2º äCONSTITUCIONAL
5) Art . 879,Ä7º äINCONSTITUCIONAL
6) Art . 882 äCONSTITUCIONAL
7) Art . 883-A äINCONSTITUCIONAL
8) Art . 884,Ä6º äCONSTITUCIONAL



JURISPRUDÊNCIA DO TST EM 

MATÉRIA DE EXECUÇÃO

üArt. 896, §2º, CLTςofensadiretae literal daCF

üArt. 896, §10, CLTςRR por violação à lei,
divergênciajurisprudenciale ofensaà CFna fase
deexecuçãoenvolvendoCNDT

üMandadodesegurançae açãorescisóriaςSDI-II



5 TEMAS SELECIONADOS 

Reforma Trabalhista

1) CORREÇÃODOS DÉBITOSTRABALHISTAS

2) PRAZO PARA MEDIDAS RESTRITIVAS

3) IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS

4) EXECUÇÃODE OFÍCIO

5) PRESCRIÇÃOINTERCORRENTE





REFORMA TRABALHISTA

INCONSTITUCIONAL - CLT ð Art .

879 , § 7
o

- A atualização dos

créditos decorrentes de

condenação judicial será feita pela

Taxa Referencial (TR), divulgada

pelo Banco Central do Brasil,

conforme a Lei n
o

8.177 , de 1
o

de

março de 1991 .ó(NR)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art879%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art879%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm


JURISPRUDÊNCIA DO TST

ArgInc ä479-60.20111.5.04.0231 äRelator Min. Cláudio Brandão
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO, POR ATRAÇÃO, CONSEQUÊNCIA,
DECORRENTE OU REVERBERAÇÃO NORMATIVA . INTERPETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO.
MODULAÇÃO DE EFEITOSAUTORIZADA PELAINTEGRAÇÃOANALÓGICA PREVISTANO ARTIGO 896-C, M
Ä17, DA CLT, INTRODUZIDO PELA LEI Nº 13.015/ 2014. RESPEITOAO ATO JURÍDICO PERFEITO. (...) Na
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4425, foi declarada
inconstitucional a expressão "índice oficial da remuneração básica da caderneta de poupança", constante
do Ä12 do artigo 100 da Constituição Federal. (...) A ratio decidendi desses julgamentos pode ser assim
resumida : a atualização monetária incidente sobre obrigações expressas em pecúnia constitui direito
subjetivo do credor (...) atribui -se efeito modulatório à decisão, que deverá prevalecer a partir de 30 de
junho de 2009 (data de vigência da Lei nº 11.960/ 2009, que acresceu o artigo 1º-F à Lei nº 9.494/ 1997,
declarado inconstitucional pelo STF... observada, porém, a preservação das situações jurídicas
consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados nos processos judiciais em virtude dos quais foi
adimplida a obrigação, em respeito à proteção ao ato jurídico perfeito, também protegido
constitucionalmente (art . 5º, XXXVI). (ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231 , Relator Ministro : Cláudio
Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento : 04/ 08/ 2015, Tribunal Pleno, Data de Publicação : DEJT
14/ 08/ 2015)



DECISÃO DO STF

DECISÃO LIMINAR NA MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 22.012

ï RS - Suspende os efeitos da decisão reclamada (ArgInc 479-

60.2011.5.04.0231) em 14 de outubro de 2015ïMinistro Dias Toffoli.

Decisão: A Turma, por maioria, julgou improcedente a reclamação nos

termos do voto do Ministro Ricardo Lewandowski, ficando, em

consequência, revogada a liminar anteriormente deferida, vencidos os

Ministros Dias Toffoli (Relator) e Gilmar Mendes. Ausente,

justificadamente, o Ministro Ricardo Lewandowski, que proferiu voto em

assentadaanterior. Redigirá o acórdão o Ministro Ricardo Lewandowski.

Presidênciado Ministro EdsonFachin. 2ª Turma, 5.12.2017.



JURISPRUDÊNCIA DO TST -2018

PROCESSONº TST-RR-7-17.2016.5.04.0641

RECURSODE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/20141 - EXECUÇÃO. CORREÇÃOMONETÁRIA.

ATUALIZAÇÃO . ÍNDICE APLICÁVEL. 1. O Pleno do TST, no julgamentodo processoArgInc-479-

60.2011.5.04.0231, DEJT 14/8/2015, declaroua inconstitucionalidadedo art. 39 da Lei 8.177/1991 e, em

consequência,determinoua adoçãodo IPCA-E paraatualizaçãodos créditostrabalhistas,em substituiçãoà

TRD. ACORDAM os Ministros da SegundaTurma do Tribunal Superiordo Trabalho,por unanimidade,

conhecerdo recursoderevistaquantoaotemañExecu«o. CorreçãoMonetária. Atualização. ÍndiceAplic§velò,

por violação do art. 5º, II, da ConstituiçãoFederal,e, no mérito, dar-lhe provimento para determinara

observânciado índiceoficial deremuneraçãobásicadacadernetadepoupança(TRD) no cálculo da correção

monetária dosdébitos trabalhistas devidosaté o dia 24/3/2015, e, para osdébitosdevidosdaí em diante,

ou seja, a partir do dia 25/3/2015, determinar a aplicação do Índice de Preçosao Consumidor Amplo

Especial (IPCA-E). Brasília, 23 de maio de 2018. Firmado por assinaturadigital (MP 2.200-2/2001)

DELAÍDE MIRANDA ARANTESMinistraRelatora



JURISPRUDÊNCIA DO TST -2018

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI Nº 13.015/2014. FASE DE EXECUÇÃO. ÍNDICE DE

CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. TAXA

REFERENCIAL (TR). INCONSTITUCIONALIDADE. ADOÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOSAO

CONSUMIDORAMPLO (IPCA-E). Tendoemvistaaprovávelviolaçãodosartigos5º, II e102,Ä2º, da

CF, mereceseguimentoo apelo. Agravo de instrumentoconhecidoe provido. II - RECURSODE

REVISTA. LEI Nº 13.015/2014. FASE DE EXECUÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA

APLICÁVEL AOS CRÉDITOS TRABALHISTAS . TAXA REFERENCIAL (TR).

INCONSTITUCIONALIDADE . ADOÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR

AMPLO (IPCA-E). (...) Naquelaassentada,decidiu-sequea decisãodo c. TST, nosautosda ArgInc-

479-60.2011.5.04.0231, proferidano legítimo exercíciode suacompetênciaparao controledifuso de

constitucionalidade,nãoafrontaa competênciado SupremoTribunalFederalparajulgamentodasADIs

2.418/DF e 3.740/DF. 7. Na hipótese,a decisãoregionalaplicouo fator INPC, em desarmoniacom a

atual jurisprudênciasedimentadapelo c. TST, à qual me curvo por disciplina judiciária. Recursode

revistaconhecidopor violaçãodosartigos5º, II e 102,Ä2º, daCF e parcialmenteprovido. (RR - 1700-

26.1997.5.04.0019 , Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, Data de Julgamento:

08/08/2018, 3ªTurma,DatadePublicação: DEJT 10/08/2018)



POSIÇÃO DO QUARTETO TRABALHISTA

Assim,a jurisprudência mais recentesinaliza para o desalinhodo

usoda TR com o direito de propriedade, afrontado pela ausência

da reposiçãointegral do valor real dos créditos trabalhistas por

sua artificial estipulação,atrelada à política monetária e não ao

espelhamento do fenômeno inflacionário . Logo, a tendência

contemporânea,com esteiono decidido pelo STF, é de adoçãodo

IPCA-E, a partir de 26-3-2015, como índice oficial de correção

monetária dos débitos trabalhistas. (SOUZA JÚNIOR, Antonio

Umberto de... [et al].ï2. ed. SãoPaulo: Rideel, 2018, p. 542)



CONAMAT 2018

ENUNCIADO12DACOMISSÃO4-A DOCONAMAT2018

REFORMA TRABALHISTA: ACESSO,GARANTIAS PROCESSUAISE
EFETIVIDADE
4.5ςOUTRASNOVIDADES: AVANÇOSERETROCESSOS
ATUALIZAÇÃODOSCRÉDITOSTRABALHISTAS. INCONSTITUCIONALIDADE
DA TR. APLICAÇÃODO IPCA-E. É INCONSTITUCIONALA EXPRESSÃO
ά{9w#FEITAPELATAXAREFERENCIALό¢wύέDO ART. 879, §7º DA CLT
(INCLUÍDOPELALEI13.467/ 2017), DEVENDOSERUTILIZADOO IPCA-E
PARAATUALIZAÇÃODOSCRÉDITOSDECORRENTESDA CONDENAÇÃO
JUDICIAL.





REFORMA TRABALHISTA

INCONSTITUCIONAL - òArt. 883 -A. A decisão

judicial transitada em julgado somente

poderá ser levada a protesto, gerar inscrição

do nome do executado em órgãos de

proteção ao crédito ou no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (BNDT), nos termos

da lei, depois de transcorrido o prazo de

quarenta e cinco dias a contar da citação do

executado, se não houver garantia do juízo .ó

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art883a


PROBLEMAS DA ALTERAÇÃO

ÇRebaixamentodo privilegiadocrédito trabalhista
ÇCTN,art. 186: O crédito tributário prefere a qualquer outro,

seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição,
ressalvadosos créditos decorrentesda legislaçãodo trabalho
ou do acidentede trabalho.
ÇInjustificadadistinçãode tratamento
ÇNão existe direito do executadode resistir ao andamento da

execuçãoem prazorazoável
ÇEficiência,razoabilidadee isonomia
ÇA hipoteca continua podendo ser feita sem a exigência do

prazo. O legisladorάŎƻƳŜǳƳƻǎŎŀέΚ



FALTA DE ISONOMIA

CLT CPC

Art. 883-A. A decisãojudicial transitadaem
julgado somente poderá ser levada a
protesto, gerar inscriçãodo nome do executadoem

órgãosde proteçãoaocréditoou no BancoNacionalde
Devedores Trabalhistas(BNDT),nos termos da lei,

depois de transcorrido o prazo de quarenta e
cincodiasa contarda citaçãodo executado,senão

houvergarantiado juízo.

45dias

Art. 517. A decisãojudicial transitada em
julgadopoderá ser levadaa protesto, nos

termos da lei, depois de transcorrido o prazo para
pagamentovoluntárioprevistono art. 523.
Art. 523. No casode condenaçãoem quantiacerta,ou
já fixada em liquidação,e no caso de decisãosobre
parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da
sentençafar-se-á a requerimentodo exequente,sendo
o executadointimadoparapagaro débito, no prazode

15(quinze)dias, acrescidode custas,sehouver.

15dias

http://www.planalto.gov.br/ccivIl_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art523


2ª JORNADA DE DIREITO MATERIAL 
E PROCESSUAL DO TRABALHO

ENUNCIADO 6 DA COMISSÃO 8

EXECUÇÃO . MEDIDAS EXECUTIVAS INDIRETAS . PRAZO

PARA IMPLEMENTAÇÃO E CANCELAMENTO DO

PROTESTO . INCONSTITUCIONALIDADE

A EXIGÊNCIA DO DILATADO PRAZO DE 45 (QUARENTA E CINCO)

DIAS PARA PROTESTO DA SENTENÇA, INSCRIÇÃO DO EXECUTADO

EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E/OU NO BANCO

NACIONAL DE DEVEDORES TRABALHISTAS E O CANCELAMENTO

DO REGISTRO PELA SIMPLES GARANTIA DA EXECUÇÃO FEREM OS

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA RAZOABILIDADE, EFETIVIDADE,

RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO E DA ISONOMIA (CF, ART. 5º,

CAPUT, XXXV E LXXVIII), POR PROMOVER DISTINÇÃO

INJUSTIFICADA ENTRE O CREDOR TRABALHISTA E O CREDOR

COMUM .



POSIÇÃO DO QUARTETO TRABALHISTA

... à luz de uma análise principiológica e com base em sólidos

ditames constitucionais, tem-se como inconstitucional tal

dispositivo porque viola os princípios da duração razoável do

processoe isonomia,bemcomoafrontao pilar dadignidadehumana

(CF, arts. 1º, III, e 5º, caput e LXXVIII), contrariandotambémos

paradigmasinauguradospelo CPC/2015, inclusive o disposto no

artigo 4º daquelediploma legal, que asseguraàsparteso direito de

obter em prazo razoávela soluçãointegral do mérito, incluída a

atividade satisfativa (SOUZA JÚNIOR, Antonio Umbertode... [et

al].ï2. ed. SãoPaulo: Rideel, 2018, p. 547).





REFORMA TRABALHISTA

CONSTITUCIONAL ð

CLT ð

Art. 879. (...)
§ 2o Elaboradaa conta e tornada líquida, o
juízo deveráabrir às partesprazocomumde
oito dias para impugnação fundamentada
com a indicaçãodos itens e valoresobjeto da
discordância,sobpenadepreclusão.



IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS



VANTAGENS E DESVANTAGENS

Vantagens:
1) antecipa a discussãodos cálculos,sendo

quea decisãodeveráserbemfundamentadae será,
normalmente,maiscomplexa;

2) legitima liberação parcial de valor sem
garantiaintegral;

3) evitaexcessosdepenhora.
Desvantagens:

1) Comprometea celeridade
2) Poderá ensejar repetição de atos

processuais



VANTAGENS E DESVANTAGENS

Impugnaçãopréviadeverá:
1) sertempestivaς8 dias;
2) delimitar os itens da conta e os valores

sobreosquaisapresentainsurgência;
3) fundamentara críticaaoscálculos.

Possibilidades:
1) partesilenteςpreclusãotemporal;
2) impugnação defeituosa (intempestiva,

representação irregular, crítica genérica ou
desfundamentada)ςpreclusão;

3) impugnaçãoregular
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ARGUMENTOS CONTRÁRIOS:

×Naturezaïdecisãointerlocutória

×Falta de disposiçãoexpressaïquando o legislador quis

estipular o cabimento de AP ele o fez, como no casodo

IDPJ (CLT, art . 855-A,Ä1º, II) .

×Ausência de prejuízo concreto ï o recurso estará

asseguradoapós a sentençaem embargos à execução,

coma garantia do juízo

×Elevado atraso, com prejuízos à celeridade e à

efetividade

×Tendênciajurisprudencial anterior


